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AVALIAÇÃO PRELIMINAR SOBRE A NOTA TÉCNICA “Ajustes nas despesas de 

pessoal do setor público: cenários exploratórios para o período 2020-2039”, 

publicada na “Carta de Conjuntura NÚMERO 48 — 3 ° TRIMESTRE DE 2020, do 

IPEA. 

Trata-se de Nota Técnica, publicada na “Carta de Conjuntura NÚMERO 48 

— 3 ° TRIMESTRE DE 2020, do IPEA, sob o título “Ajustes nas despesas de pessoal do 

setor público: cenários exploratórios para o período 2020-2039”1, e que tem sido 

apontada pelo Ministro da Economia, sr. Paulo Guedes, como a “avaliação de impacto 

orçamentário-financeiro” da Proposta de Emenda à Constituição n. 32/2020. 

A indicação desta Nota surgiu apenas após sucessivos questionamentos ao 

Ministério da Economia, por parlamentares, inclusive via Requerimento de 

Informações da Câmara dos Deputados, e entidades de classe, diante da falta de 

transparência dos dados que teriam subsidiado a elaboração da PEC. Antes, já tinham 

sido formulados pedidos via Lei de Acesso à Informação pela imprensa, todos negados 

ou respondidos insatisfatoriamente. 

A inconstitucional e ilegal recusa do Governo Federal em fornecer os 

estudos técnicos que deveriam ter acompanhado a PEC 32 importa flagrante violação 

não apenas aos princípios constitucionais do devido processo legislativo (art. 60, 2º 

CF/88), da transparência e da publicidade na Administração Pública (art. 37, CF/88), 

mas também, em especial, ao art. 113 do ADCT (Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias): 

 

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa 
obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da 
estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. 

 
1 Autores: Marco Antônio F. de H. Cavalcanti, Cláudio Hamilton Matos dos Santos, José Ronaldo de C. 
Souza Júnior, Ana Paula R. Berçot, Gustavo Martins Venâncio Pires e Igor Ribeiro Mendonça. 
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Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

I - emendas à Constituição; 

II - leis complementares; 

III - leis ordinárias; 

IV - leis delegadas; 

V - medidas provisórias; 

VI - decretos legislativos; 

VII - resoluções. 

 

Como se verifica, a CF/88 obriga que qualquer proposição legislativa, o que 

inclui emendas à Constituição, que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de 

receita seja acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro, 

obrigação essa descumprida pelo Governo Federal quando do envio da PEC 32, 

como aliás evidencia a própria Exposição de Motivos no 47/ME que a acompanha:  

 

“Importante registrar que a Proposta de Emenda à Constituição ora 
apresentada não acarreta impacto orçamentário-financeiro. No médio 
e no longo prazos, inclusive, poderá resultar na redução dos gastos 
obrigatórios, possibilitando incremento nas taxas de investimento 
público”. 

 

Consoante será exposto, ao contrário do que afirma o Ministro da 

Economia, a Nota Técnica publicada pelo IPEA não tem por objetivo avaliar o 

impacto orçamentário-financeiro da Proposta de Emenda à Constituição n. 32, de 

setembro de 2020. Inclusive, é imprudência o Ministério da Economia imputar a tais 

pesquisadores tamanha responsabilidade, na medida em que essa não foi a finalidade 

do estudo, como se denota da leitura do resumo do trabalho. 

Em primeiro lugar, tal nota foi publicada 10 (dez) dias depois do envio da 

PEC 32 ao Congresso Nacional e, por isso, sequer constou dentre os materiais que o 
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ME disponibilizou à época em seu site como subsídio técnico de preparação da PEC 

32. A disponibilização se deu, como se disse, muito depois do envio da PEC ao 

Parlamento e após forte pressão. Logo, é fato que a PEC 32 foi enviada ao Poder 

Legislativo sem a necessária estimativa de seu impacto, consoante obriga o art. 113 

do ADCT. 

Outrossim, o envio ainda que tardio desta Nota Técnica, em flagrante 

desrespeito não apenas à Constituição, mas ao próprio Parlamento federal, continua a 

não atender a obrigação do art. 13 do ADCT e dos referidos princípios constitucionais. 

Afinal, como é explícito, a Nota Técnica do IPEA não avalia o impacto orçamentário-

financeiro da PEC 32/2020 ou de qualquer medida em vigor.  

A realidade é que o estudo em questão apenas formula cenários 

hipotéticos que, além de não coincidirem com as propostas da PEC 32, “[...] devem 

ser vistos como exploratórios”, segundo os próprios autores. Em síntese, a Nota 

condiciona as projeções bilionárias de redução de gastos com despesas de pessoal no 

serviço público, para o período de 2019-2039, à não reposição ao longo do tempo das 

perdas inflacionárias do biênio 2020-21 impostas pelo congelamento de salários da Lei 

Complementar 173/2020, e à implementação de 3 (três) medidas (p. 2-3) que 

independem de quaisquer alterações constitucionais, quais sejam: 

 

1) diminuição do número de servidores públicos brasileiros, por 

uma taxa de reposição inferior a 100%, que levaria “[...] à redução da 

folha de pessoal”, medida essa que, frisa-se, não depende de alteração 

da Constituição, mas, de forma objetiva, da realização ou não de 

concursos públicos pelos respectivos Poderes, como o próprio estudo 

reconhece ao afirmar que tal “[...] pode ser efetivado por meio de 

decisões de cunho basicamente administrativo” (p. 4).  
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2) redução do nível médio dos salários iniciais dos novos entrantes 

no serviço público, em comparação com os salários dos servidores 

atuais, medida essa que, também, não depende de alteração da 

Constituição, mas sim de projeto de lei de iniciativa dos respectivos 

Poderes;  

3) aumento do tempo necessário para que um ingressante no serviço 

público atinja o topo de sua carreira, o que, novamente, não depende 

de alteração da Constituição, mas sim de projeto de lei de iniciativa 

dos respectivos Poderes;  

 

Com exceção da última, tais medidas ou sugestões não encontram 

referência no texto da Proposta de Emenda à Constituição n. 32/2020. E, no caso do 

item (3), a única correlação possível à PEC 32/2020 é a alínea “h” do inciso XXIII do art. 

37 da PEC, que proíbe a promoção ou progressão baseada exclusivamente em tempo 

de serviço, o que não se confunde com a hipótese adotada pelos pesquisadores de 

duplicação do tempo para se alcançar o topo das tabelas e carreiras.  

Quanto à medida (1), que não encontra previsão na PEC 32, a Nota Técnica 

sugere “[...] parcimônia na reposição de vacâncias, levando a taxas de reposição 

abaixo de 100% na média” (fl. 5), medida essa no mínimo controversa por reduzir a 

qualidade e a amplitude da prestação de serviços público.  

Destaca-se que o próprio estudo afirma que a situação atual no setor público 

brasileiro já é “[...] caracterizada por baixas quantidades de concursos e nomeações, 

relativamente ao número de vacâncias” (p. 5) e que a continuidade dessa política, por 

óbvio, pode prejudicar o atendimento à população, se não acompanhada de aumento 

dos níveis de “eficiência e de produtividade”, o que também não é viabilizado pela 

PEC 32. 
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Para tanto, como há muito vem sendo alertado por especialistas, uma das 

prioridades de qualquer Reforma Administrativa efetiva deveria ser o envio de 

projetos de lei, e não de uma PEC, que visasse ao aperfeiçoamento dos atuais 

processos de avaliação de desempenho dos servidores públicos e a regulamentação 

do desligamento na hipótese de insuficiência (EC n. 19/98), porquanto tudo isso já se 

encontra previsto no texto da Constituição. Contudo, essa não foi a prioridade do 

Governo Federal. 

Nem mesmo o processo de digitalização e automação dos serviços públicos, 

que é apontado pelo estudo como uma das formas de aumentar a eficiência e a 

produtividade, bem como reduzir gastos diante da prescindibilidade futura de pessoal 

para executar tarefas administrativas, em especial àquelas de baixa escolaridade, é 

viabilizado pela PEC 32/20, que sequer dá diretrizes nesse sentido.  

Quanto ao “[...] aumento da flexibilidade e da mobilidade dos servidores 

entre os vários órgãos e atividades da administração pública” sugerido pela Nota 

Técnica, também são medidas possíveis de implementação via projeto de lei.  

No caso da sugestão (2), também o próprio estudo afirma expressamente 

que, para implementá-la, bastam “decisões de cunho basicamente administrativo”, a 

evidenciar, mais uma vez, que a Nota Técnica não baseou as suas projeções no texto 

da PEC 32, mas em cenários hipotéticos diversos.  

As vagas referências do estudo à PEC 32 são meras exaltações à proposição 

de envio da Reforma Administrativa, mas jamais importaram análise específica de 

suas disposições ou de eventuais efeitos positivos de seu impacto. Inclusive, os 

autores são categóricos ao afirmarem que:  

 

Esta Nota, entretanto, não tem o objetivo de defender qualquer 
conjunto específico de medidas ou avaliar a probabilidade de sua 
adoção. O que se pretende, aqui, é apenas auxiliar a sociedade e os 
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tomadores de decisão (executivo e parlamento) a entender os 
possíveis impactos fiscais de diferentes conjuntos de medidas, bem 
como algumas das condições necessárias para torná-las efetivas. (p. 3). 

 

Já a medida (3), de redução do nível médio dos salários iniciais dos novos 

entrantes no serviço público, em comparação com os salários dos servidores atuais, 

também não está na PEC 32 e não depende de alteração da Constituição, mas sim de 

projeto de lei de iniciativa dos respectivos Poderes. 

Frisa-se que a Nota Técnica, embora tenha levado em consideração o 

congelamento de salários pela LC n. 173/2020, inclui nos cenários dos anos seguintes 

reajustes de salários dos servidores públicos pelo índice IPCA para repor a inflação2, 

o que inequivocamente não consta da PEC 32/2020, nem de qualquer dispositivo 

legal em vigor ou em discussão, de modo a não deixar dúvidas de que esse estudo 

jamais poderia ser considerado a avaliação de impacto orçamentário-financeiro, nem 

da PEC 32 nem de qualquer medida.  

Por fim, interessante notar que o estudo contraria as próprias motivações 

do Governo Federal para a proposição da Reforma, na medida em que a Nota consigna 

que, em termos percentuais, as despesas com pessoal em relação ao PIB “[...] 

praticamente não aumentaram no período [de 1997-2019] passando de 4,2% em 1997 

para 4,3% em 2019”. (fl. 3). Em outras palavras, tais despesas encontram-se 

estabilizadas há mais de uma década, o que, de pronto, elimina as alegações do 

Ministério da Economia de que tais gastos têm aumentado descontrolada e 

desproporcionalmente. 

 

2 Aliás nesses “cenários exploratórios” do estudo, que sugerem a correção anual para os anos seguintes 
pelo IPCA, até 70% da economia prevista na próxima década é explicada justamente pela não reposição 
da inflação esperada para 2020 e 2021, o que, novamente, em nada se se relaciona à PEC 32 nem a 
qualquer reforma administrativa. 
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Pelo exposto, conclui-se que: 

1) A Nota Técnica do IPEA, focada em “cenários exploratórios” das 

despesas de pessoal, publicada 10 (dez) dias depois do envio da PEC 32 ao Congresso 

Nacional, sequer constou dentre os materiais que o ME disponibilizou à época em 

seu site como subsídio técnico de preparação da PEC 32, não constituindo avaliação 

de impacto orçamentário-financeiro da Proposta de Emenda à Constituição n. 32, de 

setembro de 2020, e nem de qualquer dispositivo legal em vigor ou em discussão; 

2) Por consequência, a PEC 32/2020, em desrespeito a princípios 

constitucionais do devido processo legislativo e de publicidade e transparência e, 

ainda, em violação ao art. 113 do ADCT, foi desacompanhada de uma avaliação 

precisa de seu impacto orçamentário-financeiro, baseando-se em meras conjecturas 

ao invés de dados concretos;  

3) As hipóteses e as medidas constantes do estudo do IPEA para traçar 

“cenários exploratórios” de cortes de gastos bilionárias com servidores não encontram 

referência na PEC 32, independem de alteração constitucional, ou dizem respeito à 

política salarial de futuros governos mas não a esta nem a qualquer reforma 

administrativa. 

Sendo essas as considerações, sem prejuízo de ulteriores complementações, 

o Escritório se coloca à disposição para esclarecimentos. 

Brasília, 15 de julho de 2021. 
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